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Ações no TSE subiram mais de 200% 
nestas eleições com relação à anterior

A 12 dias do segundo tur-
no, a disputa entre Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) e Flávio 
Bolsonaro (PL) passou a colo-
car sob pressão não apenas os 
limites da propaganda eleito-
ral, mas a capacidade do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) 
de aplicar as mesmas regras 
aos dois lados.

Nos nove dias após o pri-
meiro turno, a Corte Eleitoral 
recebeu 162 representações 
e pedidos de direito de res-
posta, um número três vezes 
maior que as 51 recebidas no 
mesmo período de 2022, alta 
de 217,65%, segundo o TSE. 
Nesse cenário, o presidente 
Kassio Nunes Marques reu-
niu as campanhas nesta ter-
ça-feira (13).

EQUILÍBRIO
Para Jackson De Toni, cien-

tista político e professor de polí-
ticas públicas do Ibmec Brasília, 
as divergências dentro da Corte 
afetam a percepção de equilí-
brio na disputa. “A garantia da 
paridade de armas entre as can-
didaturas é o pilar fundamental 
para a legitimidade de qualquer 
pleito eleitoral”, afirma.

Sabrina Veras, advogada 
e presidente do Instituto Bra-
sileiro de Direito Partidário 
(Ibradip), ressalta que a vitória 
de um candidato em determi-
nada decisão não comprova, 
por si só, tratamento desigual. 
“O benefício decorrente de 
uma decisão não demonstra, 
isoladamente, parcialidade. É 
necessário examinar os fun-
damentos, as provas e a con-
sistência dos critérios empre-
gados”, explica.

Iniciada às 15h50, a reu-
nião tratou de desinformação, 
ataques a servidores e risco 
de confrontos na votação. O 
TSE ofereceu ferramentas 
contra deepfakes e convidou 
as campanhas a acompanhar 
a apuração. Participaram 
também os ministros André 
Mendonça, vice-presidente 
do TSE, Marco Aurélio Belliz-
ze e Estela Aranha.

Duas queixas atravessa-
ram o encontro, a suspensão 
do canal “Exército do Lula”, 
mantido pelo deputado André 
Janones (Rede-MG), e a exibi-
ção sem áudio de propaganda 
de Flávio Bolsonaro. Um caso 
envolve restrições ao debate, 
o outro, reparação de falha na 
comunicação eleitoral.
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Nunes Marques reuniu campanhas para tentar reduzir guerra judicial

REPRODUÇÃO VÍDEO

Flávio reclamou de exibição de seu programa sem som

Por Beatriz Matos

SUSPENSÃO E LIBERAÇÃO
A campanha de Flávio pe-

diu a retirada do canal de Ja-
nones, alegando a divulgação 
de conteúdos irregulares. No 
sábado (10), o corregedor-ge-
ral eleitoral, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, solicitou infor-
mações adicionais. No domin-
go (11), Kassio determinou a 
suspensão por via adminis-
trativa. Horas depois, Cueva 
restabeleceu provisoriamente 
o canal. Na terça, Kassio vol-
tou a restringi-lo, apontando a 
ausência de registro como ins-
trumento oficial de propagan-
da. Após a regularização pela 
campanha petista, autorizou 
a reativação, condicionada às 
providências determinadas e 
à espera de 48 horas.

A área técnica do TSE in-
formou não ter localizado, no 
conteúdo analisado, as notícias 
falsas apontadas na denúncia. 
Para De Toni, esse dado refor-
ça o questionamento sobre a 
necessidade de interromper 
toda uma ferramenta de mo-
bilização, em vez de agir sobre 
publicações específicas. Ele 
também critica a interferên-
cia da presidência do TSE em 
um assunto já submetido ao 
corregedor, considerando que 
a sucessão de decisões abre 
dúvidas sobre competências 
e previsibilidade. “A sucessão 
de despachos desencontrados 
produziu um ambiente impre-
visível em um momento deci-
sivo da eleição”, diz.

A advogada Sabrina Veras 
explica que a falta de registro 
do canal na Justiça Eleitoral é 
uma irregularidade diferente 
da divulgação de notícias fal-

sas. Para a especialista, a Jus-
tiça deve avaliar cada situação 
antes de determinar a suspen-
são de um espaço inteiro de 
comunicação. “Quando a reti-
rada de publicações específi-
cas for suficiente, essa solução 
deve ser privilegiada”, afirma. 
Ela ressalta que a mobilização 
de apoiadores nas redes sociais 
é parte legítima da campanha 
e não pode ser considerada 
irregular apenas pelo número 
de participantes ou pela orga-
nização do grupo.

O debate também envolve 
a forma como as decisões são 
tomadas. De Toni defende que 
o plenário do TSE estabeleça 
regras claras para evitar no-

vas divergências entre minis-
tros. Já Sabrina Veras chama 
atenção para a necessidade de 
aplicar os mesmos critérios às 
duas candidaturas, inclusive 
no monitoramento dos canais 
ligados a Flávio Bolsonaro. “Si-
tuações equivalentes devem 
receber tratamento equiva-
lente, e eventuais diferenças 
precisam ser justificadas por 
circunstâncias juridicamente 
relevantes”, explica. Para a ad-
vogada, essa igualdade não im-
pede decisões diferentes, desde 
que cada uma seja sustentada 
por provas e fundamentos cla-
ros, permitindo que as campa-
nhas compreendam e contes-
tem eventuais restrições.

SEM ÁUDIO
Na segunda-feira (12), o 

programa eleitoral de Flávio 
foi exibido sem som. O TSE 
informou que uma falha na 
preparação dos arquivos atin-
giu as duas propagandas do 
bloco, mas que a de Lula foi 
corrigida a tempo da trans-
missão. A Corte anunciou a 
reexibição do material do can-
didato do PL. Flávio levantou 
suspeitas de intencionalida-
de, não foram apresentados 
elementos que comprovem 
interferência deliberada.

A multiplicação de ações 
exige respostas rápidas do Tri-
bunal, mas também cuidados 
para que a urgência não com-
prometa o direito de defesa. 
Para Sabrina Veras, decisões 
provisórias podem ser ne-
cessárias quando há risco de 
prejuízo à disputa, desde que 
sejam fundamentadas e pos-
sam ser revistas. “A rapidez 
deve ser conciliada com o con-
traditório, a ampla defesa e a 
segurança jurídica”, afirma. A 
advogada ressalta que recor-
rer à Justiça é um direito das 
campanhas, mas alerta para 
o uso de processos como ins-
trumento de disputa política. 
Segundo ela, “ações judiciais 
podem integrar estratégias 
de campanha para restringir 
a comunicação adversária ou 
obter vantagens na disputa”. 
Por isso, cabe ao TSE diferen-
ciar a proteção de direitos das 
tentativas de transformar di-
vergências políticas em infra-
ções eleitorais.

Para Jackson De Toni, o pro-
blema também está na falta de 
previsibilidade das decisões, 
que pode ampliar a descon-
fiança sobre a atuação da Cor-
te. “A sucessão de despachos 
desencontrados [...] produziu 
um ambiente imprevisível em 
um momento decisivo da elei-
ção”, avalia. O cientista político 
defende que o plenário estabe-
leça um entendimento comum 
sobre os limites da fiscalização 
das campanhas digitais. “Para 
estancar a crise de confiança 
e pacificar a jurisprudência, 
cabe exclusivamente ao plená-
rio do TSE avocar o julgamento 
colegiado”, sustenta. A reunião 
buscou reduzir as tensões en-
tre as candidaturas, mas não 
encerrou as divergências in-
ternas. Até 25 de outubro, o de-
safio do Tribunal será garantir 
decisões coerentes, com crité-
rios claros e aplicáveis aos dois 
lados da disputa.


